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CÂMARA MUNICIPAL DE SERRA REDONDA – PB 
 

Atas 
 

ATA DA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 1º PERÍODO 
LEGISLATIVO DE 2019 

 

Ata da Sessão Ordinária da Câmara 
Municipal de Serra Redonda, realizada no 
dia vinte e quatro do mês de abril de dois 
mil e dezenove. 

Aos vinte e quatro dias do mês de abril do ano de dois 
mil e dezenove, às dezenove horas, reuniu-se à Câmara 
Municipal de Serra Redonda, Casa Luiz Biu Pinheiro, 
com a presença dos Senhores Vereadores: José Wilson 
da Silva Rocha - Presidente, Anselmo Tavares de Pontes 
– Vice-Presidente Severino Alves de Lima Filho – 
Primeiro Secretário, Lexoney de Araújo Cavalcante – 
Segundo Secretário,, Cleyton Acciones da Silva 
Nóbrega, Melquisedeque Azevedo da Silva, José Elias 
Nunes da Silva, João Felix de Souza e Josivaldo Tomaz 
Ribeiro. EXPEDIENTE: Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente em nome de Deus declarou aberta a 
presente Sessão. E em atenção ao artigo 138 e 
seguintes do Regimento Interno, determinou que fosse 
feita a leitura do texto bíblico e da ata da Sessão 
anterior, a qual foi colocada em discussão e em votação, 
sendo aprovada por unanimidade. Registrada uma 
inscrição para uso da Tribunal Livre pelo cidadão Higo 
Leite para tratar de assuntos sobre segurança pública e 
do uso de motocicletas por menor que causou acidente 
ferindo a sua genitora, bem como sobre a omissão da 
Secretária de Transportes no atendimento para trazê-la 
do hospital pra sua residência. Em sequência, o 
Primeiro Secretário fez a Leitura da Proposta de 
Emenda à Lei Orgânica nº. 001/2019, que “Acrescenta 
o art. 72-A na Lei Orgânica do Município de Serra 
Redonda, que institui o Orçamento Impositivo e dispõe 
sobre a execução orçamentária e financeira da 
programação incluída por emendas individuais do 
Legislativo Municipal em Lei Orçamentária Anual”, de 
autoria da Mesa Diretora e encaminhamento para as 
Comissões competentes; Leitura do Veto ao Projeto de 

Lei nº. 004/2019 e encaminhamento para a Comissão 
de Constituição, Legislação, Justiça e Redação Final; 
Leitura do Projeto de Lei nº. 005/2019, que “Institui o 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos (PMGIRS), e dá outras providências”, de autoria 
do Senhor Prefeito e encaminhamento para as 
Comissões competentes; Leitura do Projeto de Lei nº. 
006/2019, que “Dispõe sobre a transmissão ao vivo, por 
meio da Internet, dos processos licitatórios realizados 
pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Município de Serra Redonda e dá outras 
providências”, de autoria do Senhor Vereador José 
Wilson da Silva Rocha e encaminhamento para as 
Comissões competentes. ORDEM DO DIA: não 
houveram matérias. GRANDE EXPEDIENTE: O vereador 
Josivaldo usou a tribuna, saudou a todos os presentes, 
em seguida iniciou seu discurso falando que esteve 
junto aos profissionais, concertando a bomba de 
Queimadas, verificou-se que foi a mesma foi furtada, e 
lamentou isto. Esclareceu que na sessão anterior, o 
mesmo disse que não estava brincando de ser vereador, 
e isso ofendeu alguns vereadores, e esclareceu que 
ninguém sabe a posição de cada um porque é secreta, 
e o resultado consta que um vereador votou e mais 
ninguém sabe. Disse que não foi a primeira vez que 
vereadores se retiraram da Sessão e lembrou de outra 
vez que outros vereadores saíram. Esclareceu que todos 
tem o direito de discutir o projeto, disse que ficou uma 
incerteza se o nome aparecia no sistema, e isso gerou 
dúvidas e o mesmo acompanhou o veto, e disse que 
estar nesta Casa não é pra acompanhar prefeito, e sim 
para acompanhar o povo. Falou que pessoas 
perguntavam se o nome delas seriam expostas, e o 
mesmo tomou a decisão para seguir o veto, e pediu 
respeito na sua decisão. Disse que ninguém vai 
conseguir o intimidar em conversa, e pediu respeito por 
ser um cidadão deste município, e pediu para 
trabalharem com sinceridade. Falou para o redator de 
atas que o respeitava, e pediu também respeito, devido 
a uma postagem nas redes sociais. O vereador Anselmo 
usou a tribuna, saudou a todos os presentes, em 
seguida parabenizou a nova funcionária desta casa, 
Luthielly Almeida. Parabenizou Higo pela suas 
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explanações. Logo após falou da votação passada, onde 
houve uns desentendimento, mas o projeto é 
transparente. Falou que tudo hoje é difícil, e o trabalho 
da secretária de saúde é honrado, e ela é bastante 
dedicada, porém a prefeitura talvez não dê autonomia, 
e esse projeto irá tirar as dúvidas de pessoas acharem 
que não foi marcado. Falou que o cidadão Higo pediu a 
ambulância, e atrasou bastante, e o mesmo quer 
acreditar que a ambulância estava ocupada. O vereador 
Severino Alves pediu um aparte e disse que existem 
duas ambulâncias. O vereador Anselmo disse que não 
deveria acontecer, mas algum motivo houve. Contou 
que esteve com o secretário Efraim, e o mesmo 
comunicou que vai ter muito projeto bom da cooperar. 
O vereador Melquisedeque usou a tribuna, saudou a 
todos os presentes, em seguida disse que em discussão 
de projeto todos os vereadores tem seu voto soberano, 
onde cada vereador manda em seus votos. Falou que 
honra aquilo que foi concedido, e ninguém manda em 
seu voto. Falou que diz tudo na frente. Disse ao 
vereador Anselmo que na PB-095 o barro da estrada vai 
pra pista em dias de chuvas, e isto é perigoso, onde já 
ocorreu acidente. Falou à Higo que não tem 
conhecimento do porquê do atraso, e o secretário pode 
vim a esta casa se explicar, e o líder do prefeito pode 
explicar. Disse que as ambulâncias têm motoristas 
capacitados. Falou do povo de Massaranduba que 
sempre abraçou Serra Redonda, e existe picuinhas no 
ônibus, que não querem dar caronas ao povo de 
Massaranduba. O vereador Severino Alves perguntou 
quem está fazendo isto. O vereador Melquisedeque 
disse que os próprios alunos. Falou que a secretária é 
competente, e que os agentes de saúde sabem como 
estão sendo feitos os exames. Disse que é vereador 
para manter amor a este município. O vereador José 
Elias usou a tribuna, saudou a todos os presentes, em 
seguida questionou sobre a segurança deste município, 
e lamentou sobre isto. Contou que houve audiência 
pública, contou que os policiais não fazem o certo. Disse 
a Higo que isto infelizmente está ocorrendo, e nos finais 
de semanas os policiais que tem seus salários, ainda 
ficam nos comércios pedindo o famoso "bolas". O 
vereador Anselmo pediu um aparte e disse que se 
souber quem é os policiais que estão fazendo isso, 
comunique ao batalhão. O vereador Melquisedeque 
disse que tem vereador que solta motos quando a 
polícia prende motos por esses motivos. O vereador 
José Elias pediu o roço da PB-095, onde antes o 
município se responsabilizava pelo roço em suas áreas, 
e pediu para a gestão tomar providência e não esperar 
pelo DER, pois isso compromete o povo. O vereador 

Anselmo disse que o vereador pediu um quebra-molas, 
e o mesmo foi ao DER solicitar isto e também o roço, e 
mais tardar irá acontecer isto, onde a prefeitura nunca 
fez. E pediu para o vereador fazer um requerimento 
onde o DER solicitou isto. O vereador José Elias falou 
que o secretário tem que andar no município para ver o 
que está acontecendo. Falou que no momento que 
fecha o campo de futebol, deixam os atletas parados, e 
lembrou do campo do Senhor Danda, onde o mesmo, 
junto com o vereador João Félix e Francisco Bernardo 
foram fazer a manutenção do mesmo, e do de 
Queimadas. Frisou que o município está abandonado 
no esporte. O vereador Cleyton usou a tribuna, saudou 
a todos os presentes, em seguida pediu desculpas se 
machucou alguém por causa do projeto, disse que não 
se arrepende em ter saído. Falou que respeita a posição 
de todos. Disse que tem tomado decisões e discutindo 
com os secretários. Falou que suas campanhas foram 
feitas por seus amigos e famílias. Falou que foi secreta 
a votação e ninguém sabe quem votou a favor ou 
contrário e achou melhor em se retirar e não participar 
da nova votação. Disse ao cidadão Higo que procuraria 
saber com Vitalzinho o motivo do atraso. O vereador 
João Felix pediu um aparte e contou que uma cidadã 
pediu um carro, e o mesmo entrou em contato com 
motoristas, e um deles disse que já estariam subindo, e 
atrasou muito, que a cidadã teve que vim de táxi, e 
pediu que isso não acontecesse mais. O vereador 
Cleyton falou que não podem esconder essas coisas que 
acontecem, e infelizmente pode haver choque de 
articulações do veículos. Lembrou que quando o 
mesmo era diretor de transporte, tirava dinheiro de seu 
bolso por não faltar transportes. Falou que falou com o 
prefeito e com o Deputado Wilson filho, para traçar 
uma segurança melhor. Sobre o acostamento, disse que 
foi cogitado, e irá enviar para Wilson Filho contribuir. Irá 
levar junto o questionamento do vereador José Elias. O 
Senhor Presidente saudou a todos, em seguida 
justificou a ausência do vereador Lexoney por motivos 
de saúde de sua mãe. Agradeceu a participação de Higo 
na chamada para a segurança pública, onde já fizeram 
duas audiências nesta casa, mas infelizmente as 
audiências só surtiram efeitos nos primeiros dias. Disse 
que Dr. Cláudia iria fazer uma audiência, e vai cobrar a 
ela isto. Deu seu repúdio para o caso do atraso da 
ambulância. Solicitou o pagamento do piso nacional do 
Magistério. Disse que tomou conhecimento que em 
alguns prédios público foi cortada a energia, onde 
recebeu um ofício na semana anterior da Energisa 
informando que a prefeitura estava inadimplente. 
Cobrou a melhoria das estradas deste município, onde 
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matos estão tomando conta das estradas, e vários 
buracos, e pediu para as máquinas trabalharem. Disse 
que o prefeito ainda não enviou o novo projeto do 
PMAQ, e falou que o prefeito talvez tenha dificuldade 
com sua assessoria jurídica. Cobrou a melhoria da rua 
do conjunto Mariz l, onde os cidadãos pedem nas redes 
sociais, mas o prefeito não faz nada. Falou do projeto 
da lista da saúde, disse que a secretária é competente e 
este projeto irá ampliar a competência dela, e o projeto 
é bom. Falou ao vereador Josivaldo sobre o redator de 
atas, que respeita todos nesta casa, e nas redes sociais 
pode criticar qualquer vereador, pois é um cidadão e 
tem direito a liberdade de expressão garantido pela 
Constituição Federal. Como não havia nada mais a 
tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 
Sessão, da qual, para constar, foi lavrada a presente ata 
que, se aprovada, será, assinada pelo mesmo e demais 
vereadores, estando a cópia digitada da mesma a 
disposição de todos através do Diário Oficial Eletrônico. 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Serra 
Redonda, em 24 de abril de 2019. Em tempo: a bomba 
que foi furtada seria outra, uma delas. 

JOSÉ WILSON DA SILVA ROCHA 
ANSELMO TAVARES DE PONTES 
SEVERINO ALVES DE LIMA FILHO 
LEXONEY DE ARAUJO CAVALCANTE 
CLEYTON ACCIONES DA SILVA NÓBREGA 
MELQUISEDEQUE AZEVEDO DA SILVA 
JOÃO FELIX DE SOUZA 
JOSÉ ELIAS NUNES DA SILVA 
JOSIVALDO TOMAZ RIBEIRO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Atos das Comissões 
 

Comissão de Constituição, Legislação, Justiça 
e Redação Final 

 
VETO AO PROJETO DE LEI Nº. 004/2019. 
CRIAÇÃO DO PROGRAMA “BOLSA 
UNIVERSITÁRIA”.  INICIATIVA DE VEREADOR. 
POSSIBILIDADE. VÍCIO DE INICIATIVA 
INEXISTENTE. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DA PARAÍBA. OBSERVÂNCIA 
IRRESTRITA DOS PRECEITOS CONSTITUCIONAIS, 
LEGAIS E REGIMENTAIS. EXARA-SE PARECER 
PELA CONSTITUCIONALIDADE E JURIDICIDADE 
DA MATÉRIA. OPINA-SE PELA REJEIÇÃO DO 
VETO. 

 
 
 
 

PARECER Nº. 005/2019 - CCLJRF 
 
 
 
 

Matéria: Veto ao Projeto de Lei nº. 004/2019 
Autoria do Projeto de Lei: José Wilson da Silva Rocha 
 
I – RELATÓRIO 

Trata-se de VETO do Prefeito ao Projeto de Lei nº. 
004/2019, de autoria do Vereador José Wilson da Silva 
Rocha, que “Dispõe sobre a criação do Programa “Bolsa 
Universitária” no âmbito do Município de Serra 
Redonda e dá outras providências”, protocolado nesta 
Casa em 22/04/2019. 

O referido Veto foi lido em Plenário na Sessão 
Ordinária do dia 24/04/2019, sendo distribuída à esta 
Comissão pelo Excelentíssimo Senhor Presidente, em 
atenção ao que determina o art. 223, § 5º, do 
Regimento Interno desta Casa, para emissão de 
parecer. 

Encaminhamento à Assessoria Jurídica, que se 
manifestou pelo descabimento do Veto. 

Instrução processual em termos. 

É o relatório. 
 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

O Senhor Prefeito, nas razões do Veto ora 
analisado, aduz em síntese: 
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“[...] 
É de nítida percepção, Senhor Vereadores, que 
a mencionada lei acarretará enormes e 
imediatos prejuízos ao poder público municipal, 
pois a sua aplicação implica em sangria 
substanciosa de recursos financeiros.  
Embora deveras importante a iniciativa, ela não 
nasceu através de estudo ou discussão com a 
municipalidade, para verificar as condições 
financeiras da edilidade, que sofre 
enormemente com a constante queda de 
repasses financeiros, praticamente sem 
arrecadação própria, na mesma linha da grande 
maioria dos municípios brasileiros.  
Assim, incorreram os senhores vereadores em 
pelos menos duas inconstitucionalidade com 
esta medida: invadiram a competência do 
Executivo e desrespeitaram o princípio da 
vedação do aumento de despesas em leis de 
iniciativa do Executivo. 
[...}”. 

Conforme se percebe, o supracitado Gestor 
consubstanciou o seu Veto ao Projeto de Lei que cria o 
Programa “Bolsa Universitária” no Município de Serra 
Redonda, sob o fundamento de que teria o Poder 
Legislativo incorrido em vício formal de iniciativa, uma 
vez que teria usurpado poder reservado privativamente 
ao Chefe do Poder Executivo. 

Importante ressaltar que não nos cabe a análise 
do Mérito da Proposição vetada, uma vez que isto já 
fora analisado pela Comissão de Direitos Sociais através 
do Parecer nº. 002/2019 – CDS, às fls. 20-22 e também 
pelo próprio Plenário desta Casa que votou e aprovou 
por unanimidade na Sessão Ordinária que realizou-se 
em 03/04/2019. 

Diante disto, compete a esta Comissão analisar se 
os motivos do Veto merecem ou não serem acolhidos. 
Isto é, se de fato, o Projeto é inconstitucional.  

Em que pese a análise da constitucionalidade do 
Projeto de Lei, realizada já previamente por esta 
Comissão por meio do Parecer nº. 004/2019 – CCLJRF, 
de lavra do Ilustríssimo Vereador Lexoney de Araújo 
Cavalcante, às fls. 11-17, cumpre-nos a realização de 
uma nova análise em decorrência dos argumentos 
trazidos pelo Chefe do Poder Executivo no Veto.  

É o que passamos a fazer. 

É imperioso esclarecer os seguintes 
questionamentos: 

a) O Poder Legislativo invadiu a 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo ao 
propor o Projeto vetado? 

b) O Poder Legislativo violou o princípio da 
vedação do aumento de despesas em leis de iniciativa 
do Executivo? 

Realizaremos, inicialmente, a análise do 
questionamento contido no item “a”. 

O art. 1º do art. 64, da CF/88, estabelece o rol de 
matérias de iniciativa exclusiva do Presidente da 
República. Senão, vejamos: 

“[...] 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que: 
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos 
públicos na administração direta e autárquica 
ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, 
matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração dos 
Territórios; 
c) servidores públicos da União e Territórios, 
seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria;  
 d) organização do Ministério Público e da 
Defensoria Pública da União, bem como normas 
gerais para a organização do Ministério Público 
e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios; 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no 
art. 84, VI;   
 f) militares das Forças Armadas, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva. 
[...]” - grifamos 

Observando o princípio da simetria 
constitucional, do mesmo modo dispõe a Constituição 
do Estado da Paraíba sobre as leis de iniciativa exclusiva 
do Governador: 

“[...] 
§ 1º São de iniciativa privativa do Governador 
do Estado as leis que:  
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I - fixem ou modifiquem os efetivos da Polícia 
Militar, obedecendo ao disposto no inciso III do 
art. 52 desta Constituição;  
II - disponham sobre:  
a) criação de cargos, funções ou empregos 
públicos na administração direta e autárquica 
ou aumento de sua remuneração;  
b) organização administrativa, matéria 
orçamentária em serviços públicos;  
c) servidores públicos do Estado, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria de civis, reforma e transferência 
de militares para a inatividade;  
d) organização do Ministério Público, da 
Advocacia do Estado e da Defensoria Pública do 
Estado;  
e) criação, estruturação e atribuições das 
Secretarias e órgãos da administração pública.” 
- grifamos 

No mesmo aspecto preceitua o art. 39, II, da Lei 
Orgânica do Município de Serra Redonda acerca das leis 
de iniciativa exclusiva do Prefeito: 

“Art. 39. São matérias de iniciativa privativa, 
além de outras previstas nesta Lei Orgânica: 
[...] 
II – do Prefeito: 
a) a fixação e a modificação dos efetivos da 
Guarda Municipal; 
b) a criação de cargos e funções da 
administração direta,  autárquica e fundacional 
e a fixação da respectiva numeração, 
observando os parâmetros da lei de diretrizes 
orçamentárias; 
c) o regimento jurídicos dos servidores 
públicos dos órgãos da administração direta, 
autárquica e fundacional, incluindo o 
provimento de cargo, estabilidade e 
aposentadoria; 
d) o quadro de empregos das empresas 
públicas, sociedades de economia mista e 
demais entidades sob controle direto ou 
indireto do Município; 
e) a criação, estruturação e extinção de 
Secretariais Municipais e de entidade da 
administração direta; 
f) a organização dos demais órgãos da 
administração pública; 
g) os planos plurianuais; 
h) as diretrizes orçamentárias; 
i) os orçamentos anuais; 
j) a matéria tributária que implique em 
redução da receita pública.” 

 

Numa análise rigorosa dos textos dos 
supracitados dispositivos constitucionais e legais, os 
quais trazem o rol taxativo das matérias de iniciativa 
exclusiva dos Chefes dos Poderes Executivos nas três 
esferas, não se verifica a abrangência do objeto do 
Projeto ora analisado. 

Ora, não existe nenhum dispositivo na 
Constituição Federal, na Constituição Estadual e na Lei 
Orgânica Municipal que determine que a iniciativa do 
Projeto de Lei vetado é de competência exclusiva do 
Prefeito.  

Outrossim, foi majoritário por muito tempo o 
entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido 
de que lei de autoria de parlamentar que crie despesa 
para o Poder Executivo, como é o caso dela, padecia de 
vício de inconstitucionalidade formal, o que restringia e 
enfraquecia bastante a atuação dos membros do Poder 
Legislativo nas três esferas.  

Ao meu ver, tal entendimento nunca encontrou 
amparo na Carta Magna, pois ausente nela qualquer 
dispositivo que verse nesse sentido. Tanto é que a 
hodierna jurisprudência majoritária afastou esta tese.  

Assim decidiu o STF, por maioria, vencido o voto 
do Ministro Marco Aurélio, quando do julgamento do 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO nº. 878.911 
– RJ, em 29/09/2016, com reconhecida Repercussão 
Geral, isto é, de observância obrigatória pelas demais 
instâncias do Poder Judiciário. 

Extraímos trecho do voto do Eminente Relator do 
mencionado RE, o Ministro Gilmar Mendes: 

“No presente caso, o acórdão recorrido 
entendeu que apenas ao Prefeito cabe dispor 
sobre a organização e o funcionamento dos 
órgãos da rede educacional da Administração 
Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5). Discute-se, 
portanto, a aplicação da reserva de iniciativa 
prevista no art. 61, § 1º, II, da Constituição à 
legislação que cria obrigações a órgãos do 
Poder Executivo, com consequente aumento de 
despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o 
entendimento no sentido de que as hipóteses 
de limitação da iniciativa parlamentar estão 
taxativamente previstas no art. 61 da 
Constituição, que trata da reserva de iniciativa 
de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se 
permite, assim, interpretação ampliativa do 
citado dispositivo constitucional, para abarcar 
matérias além daquelas relativas ao 



 
Gggggggggggggggggggggggggggggggggggggggggggggggggg 

 
 
 

6 DOE - Ed. 0056, Serra Redonda/PB, Quinta-Feira, 09 de maio de 2019 

funcionamento e estruturação da 
Administração Pública, mais especificamente, 
a servidores e órgãos do Poder Executivo.” – 
grifamos 

De acordo com o Ilustre Ministro não é possível 
ampliar a interpretação do dispositivo constitucional 
para abranger matérias além das que são relativas ao 
funcionamento e estruturação da Administração 
Pública, “mais especificamente, a servidores e órgãos 
do Poder Executivo”. Logo, não existe vedação 
constitucional à leis de autoria parlamentar que criem 
despesas para o Poder Executivo. 

Frisa-se: o STF, por unanimidade, reconheceu a 
existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada, devendo a decisão ser 
aplicada pelas demais instâncias do Poder Judiciário 
quando do julgamento de casos análogos.  

Da mesma forma tem decidido o Colendo Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, em especial, em 
10/10/2018, quando do julgamento pelo seu Pleno, da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (Processo nº. 
0805699-86.2016.8.15.0000) que analisava a 
constitucionalidade da Lei Municipal nº. 147/2016, do 
Município de Taperoá, que criou o Programa Bolsa 
Transporte Universitário, de autoria de um Vereador. 

O Eminente Relator Desembargador Saulo 
Henriques de Sá e Benevides entendeu por ser 
irrelevante a questão da ausência de indicação da 
fonte de custeio, assim dispondo: “O requerente 
alegou, ainda, que a lei seria inconstitucional por 
conceder a bolsa transporte universitário sem, contudo, 
indicar a fonte de custeio respectiva. Entretanto, em 
vários julgados o STF tem manifestado o entendimento 
de que a indicação da fonte de custeio é desnecessária, 
por se tratar de concretização da dignidade da pessoa 
humana.” 

O mesmo afastou também a tese de que tal Lei 
seria de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo: 

“[...] 
Assim, em matéria orçamentária, a CF/88 
somente atribui a competência exclusiva ao 
Chefe do Executivo no caso das 3 (três) leis 
orçamentárias principais, ou seja, à LOA, LDO e 
ao PPA, não havendo nenhuma ampliação 
desta competência a toda e qualquer 
legislação com interferência no orçamentário. 
Do exposto, vislumbra-se que o modelo do 
artigo 22 da Constituição Estadual não encontra 

paradigma na Constituição Federal, e é vedado 
à Carta Magna do Estado alterar o modelo de 
separação de Poderes descrito na Carta Magna, 
uma vez que se trata de princípio sensível ao 
modelo de Estado criado em 1988. 
[...] 
Por sua vez, a Lei Municipal nº 147/2016 do 
Município de Taperoá, não dispõe 
especificamente sobre matéria orçamentária, 
em essência, a lei promove política pública de 
incentivo à educação, direito fundamental do 
cidadão, previsto na Constituição Federal de 
1988 em seu art. 6º [...] 
Desta forma, a iniciativa da lei ser do 
Legislativo não apresenta nenhuma 
inconstitucionalidade, porquanto, repise-se, se 
trata de política de inclusão, e não de matéria 
de administração municipal ou orçamentária. 
[...]” – grifamos 

 
Por sua vez, art. 37 da Lei Orgânica Municipal 

determina que a iniciativa das leis complementares e 
ordinárias caberá a qualquer vereador.  

Deste modo, a temática do presente Projeto de 
Lei não estar no rol das matérias de iniciativa privativa 
do Chefe do Poder Executivo (art. 39, da LOM). Logo, 
não existe vedação legal à sua apresentação por parte 
de membros do Poder Legislativo.  

Superado o primeiro questionamento, o segundo 
constante no item “b” encontra-se prejudicado, uma 
vez que, conforme restou amplamente demonstrado, 
com amparo na doutrina e na jurisprudência atuais, o 
objetivo da Proposição vetada não é de iniciativa do 
Executivo. Todavia, necessário tecer algumas 
considerações. 

Muito embora o Senhor Prefeito cite de forma 
genérica, no Veto, essa suposta inconstitucionalidade, 
tal vedação encontra-se prevista no art. 41, I, da Lei 
Orgânica do Município, in verbis: 

“art. 41. Não será admitido 
aumento da despesa prevista: 
I – nos projetos de iniciativa 
exclusiva do Prefeito, exceto 
disposição constitucional em 
contrário; 
[...]” - grifamos 

De acordo com o dispositivo legal mencionado, 
não pode o Vereador, por exemplo, aumentar as 
despesas previstas nos projetos de lei orçamentária 
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anual, do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias, 
já que estes são de iniciativa exclusiva do Prefeito.  

Frisa-se novamente: o Projeto de Lei vetado não 
encontra-se no rol taxativo dos projetos de iniciativa 
exclusiva do Prefeito.  

Portanto, verifica-se que a presente proposição 
está em integral consonância ao que prevê a 
Constituição Federal de 1988, bem como a Constituição 
Estadual, a Lei Orgânica do Município e o Regimento 
Interno desta Casa, inexistindo quaisquer vício de 
inconstitucionalidade seja formal ou material, razão 
pela qual opina-se pela derrubada do veto. 

 
III – CONCLUSÃO 

Ex positis, esta Relatoria resolve exarar parecer de 
forma FAVORÁVEL À REJEIÇÃO DO VETO. 

Este é o parecer, SMJ. 

 

Sala das Sessões, 06 de maio de 2019. 

 

O PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL, POR 
UNANIMIDADE (9 X 0 VOTOS), SE MANIFESTOU PELA 
REJEIÇÃO DO VETO, SEGUINDO O PARECER DA CCLJRF, 
NA SESSÃO ORDINÁRIA QUE OCORREU EM 08/05/2019. 

Expediente 
 

 

Recebido em 09/05/2019, às 9:23 h, pelo Senhor 
Nivaldo Lima de Oliveira, Secretário de Administração 
do Município.
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